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As instituições de ensino deverão oferecer algum tipo de 
compensação futura (tais como prorrogação do prazo 
para prestação de serviços, por exemplo) em 
decorrência da suspensão das atividades, já que esta 
modalidade de prestação de serviços somente admite 
sua execução na forma presencial. Deverão ainda as 
instituições observarem o direito à informação, 
garantido pelo Código de Defesa do Consumidor, 
encaminhando a seus alunos/responsáveis planilha de 
custos referente aos meses já vencidos do ano de 2020, 
bem como o planejamento de custos referente a todo o 
ano corrente, e também esclarecendo sobre eventual 
diminuição nos valores referentes à prestação dos 
serviços educacionais (redução das mensalidades), 
decorrente da suspensão das aulas presenciais, e 
aplicando-se desde já o respectivo desconto, 
considerando-se as peculiaridades intrínsecas à 
educação infantil. Todavia, mesmo que oferecidas 
alternativas para que a prestação de serviços ocorra, 
deve ser assegurada ao consumidor a possibilidade de 
resc isão do contrato,  onde os  Procons tem 
recomendado que seja sem nenhum ônus ou sem 
penalidade de qualquer natureza, bem como a 
devolução total ou parcial de valores correspondentes 
ao serviço não prestado da forma como contratada.
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Por autorização do MEC, é possível que a instituição de 
ensino, possa oferecer alternativamente às aulas 
presenciais, aulas em vídeo por transmissão online, 
desde que garantida a qualidade didática, o professor, 
as mesmas orientações, que englobe a aplicação das 
avaliações e o acompanhamento ao aluno, e desde que 
haja aceitação por parte do aluno/contratante. 

Desejando o consumidor a manutenção do contrato, as 
mensalidades deverão continuar sendo pagas, na forma 
e no valor combinados no contrato de prestação de 
serviços educacionais firmado entre as partes, podendo 
haver, todavia, a concessão de descontos relativos 
àquelas disciplinas que não comportem formas 
alternativas de transmissão de conteúdo (aulas práticas 
em laboratórios, por exemplo) ou resultantes de 
eventual diminuição de custos variáveis em razão da 
pandemia (luz, água, alimentação, entre outros) e cujos 
percentuais deverão ser repassados aos consumidores, 
também em forma de desconto, se houver. 
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É certo, ainda, que a carga horária definida pela Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação para cada período 
letivo/série, deverá ser integralmente cumprida pela 
instituição de ensino, observando o disposto na Medida 
Provisória 934/20. 

A mesma orientação vale para aquelas instituições de 
ensino que proponham a prorrogação dos prazos para 
que as aulas sejam ministradas, em outro momento 
oportuno, como por uso do período de férias, por 
exemplo. Todavia, mesmo que oferecidas alternativas 
para que a prestação de serviços ocorra, recomenda-se 
que ao consumidor assegure a possibilidade de rescisão 
do contrato, sem nenhum ônus ou penalidade de 
qualquer natureza, bem como a devolução total ou 
parcial de valores correspondentes ao serviço não 
prestado da forma como contratada. 

As escolas devem ser transparentes e demonstrar para 
os alunos/contratantes os impactos que as alterações na 
forma de dar aula eventualmente fizeram em suas 
planilhas e buscar negociar sempre que possível.
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